
PREFEITURA MUNICTPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA.
DE N"" 124t2024 - CO RE

Contrato quê entre si celebram o MunicÍpio de Ribeirãô
do Pinhal -e a Empresa ENG TEc PRoJETOS E
EDIFICAçOES LTOA.

O Município de Ribeiráo do Pinhal - Estado do Paraná, lnscrito sob CNPJ n.o 76.9ô8.0ô4/0001-42, com
sede a Rua Paraná n.o 983 - Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Senhor
DARTAGNAN CALIXTO FRAlz, brasileiro, casado, portador do RG n.o 773.261-9 SSP/PR e inscrito sob
CPF/MF n." 171.895.279-15, neste ato simplesmentê denominado CONTRATANTE, e a Empresa ENG
TEC PROJETOS E EDIFICAçOES LTDA, inscrita no CNPJ sob no. 42.470.986/0001-86, Fone (43)98830-
6933 e-mail com sede na Rua Francisco de Oliveira n.o 355-8, cenko,
CEP 84.900-000 na cidade de lbaiti - Paraná, neste ato representado pela senhora QUESIA CRISTINA
ROSA DA SILVA, brasileira, casada, empresária, portadora de Cédula de ldentidade n.o 10.603.175-4
SSP/PR e inscrita sob CPF/MF n." 083.148.469-í0, neste ato simplesmente denominado CgII&§[Aqgr
resolvem celebrar entre si o presente Contrato, que seÍá regido pela Lei n. '14.133, de 01/04/2021, suas
complementaçóes e alteraçÕes posteriorês e, supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos
contratos, pelas disposiçóes de direito público e, ainda, pelas cláusulas e condiçÔes a seguir delineadas:

CLÁUSULA PRIM IRA. DO OBJETO

1 .1 O presente contrato tem por objeto a contrataçáo de Emprêsa especializada pa.a a realizaçáo de obra
de construção civil de reforma ê ampliaçáo do Posto de Saúde Central para implantaçâo de base do
Serviço de Atendimento Móvel de Emergência - SAMU, em nossô Município, conforme as especiÍicaÉes
técnicas e planlas constantes dos Anexos do Edital da Concorrência Eletrônica No 003/2024 e da proposta

apresentada pela CONTRATADA.

CLAUSULA SEGU DA - DA ENTREGA. DO PRECO E QUANTIDAOES.

2.í Os valores para contrataçáo do objeto do Processo sâo os que constam na proposta enviada Pela
CONTRATADA, corresponde a R$ í27.600,00 (cento e vinte e sete mil seiscentos reais) discriminado de
acordo com a planilha e o cronograma Íísico-Íinanceiro apresentado pela CONTRATADA.

2.2 os preços contratuais seráo irreajustávêis pelo período de 12 (doze\ meses, na forma da lei. Todavia,
na hipótese de o prazo de execução dos serviços/obra contratados excedêr o referido perÍodo por motivos
alheios à vontade da CONTRATADA, tais como, alteração do cronograma físico-Íinanceiro por interesse do
CONTRATANTE ou poÍ fato supervenaente resultante de caso fortuito ou forma maior, o valor
remanescentê, ainda não pago, podeÍá ser reajustado de acordo com a variaçâo do indice Nacional de
Custo da Construção í/NCC), ocoÍrido no perlodo respectivo, mediante solicitaÇáo expressa ao
CONTRATANTE que se reserva o direito de analisar e conceder o acÍéscimo prâtendido.

2.3 Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinlo ou de qualquer forma venha a ser
extinto ou não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que viêr a ser deteíminado pela

legislação em vigor.

2.4 Na ausência de previsão legal quanlo ao indice substituto, as partes elegerào novo Índice oÍcial, paÍa

reajustamento do preço do valor rêmanescente.

2.5 Fica a CONTRATADA obrigada a apresêntar memóÍia de cálculo Íeferente ao reajustamento de preços

do valoÍ remanescente, sempre que este ocorrer.

2.6 O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestaçáo, os serviços
executados, êstes náo estiverem de acordo com as especificações aPresentadas e acêitas.

GúUSULA TERCEIRA - DA uGÊNCIA e EXECUCÂO

3.'1 Os serviços objeto do presente contrato deverão seÍ executados no prazo máximo de 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias corridos, contado a partir do recebimento da Ordem de Serviço.

3.2 O Wazo para início dos serviços será de até '10 (dez) dias, contiados do recebimento da Ordem de
Servíço expedida pelo CONTRATANTE, podendo ser excepcionalmente pronogado, quando solicitado
pêla CONTRATADA, durante o transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, devidamente
comprovado e aceito pelo CONTRATANTE.
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3.3 O prazo de vigência ó de 12 meses podendo ser prorÍogado de acordo com Art. 132, da Lei FedeÍal no

14.133 de 2021 .

3.4 O Wazo de garantia dos serviços/obra, objeto deste contrato, sêrá de 05 (cinco) anos de acordo com o
previsto na proposta da CONTRATADA, ressalvados os prazos específicos de garantia, previamente
fixados no respectivo Projêto.

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1 Obedecido o Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a CONTRATADA solicitará ao Dêpartamento
de Engênhariâ do CONTRATANTE a medição dos trabalhos executados.

4.2 Uma vez medidos os sêrviços pela Fiscalizaçáo, a CONTRAÍADA apresentará nota Íiscal/fatura de
sêrviços para liquidação e pagamento da despesa pelo CONTRATANTE, mediante TÍansferência
Eletrônica (TED) em conta corÍênte no prazo de até 15 (quinze dias), contados da data de sua
apresentação acompanhados dos seguintes documentos:

4.2. í Boletim de Mêdiçáo;

4.2.2 Cedidâo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)

4.2.3 Certidáo de Rêgularidade Fiscal do FGTS.

4.2.4 Cenideo Negativa de Tributos Estaduais do domicílio sede da Contratada

4.2.5 Cêrtidáo de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União

4.2.6 Cêrtidáo Negativa Municipal de Débitos para com a Fazenda Municipal da Contratada.

4.3 Na Nota Fiscal deverâo constar, para fins de pagamento, o númeÍo da licitaçáo, o número do Lote,
FuncionáÍio requisitante, informaçôes relativas ao nome e número do banco, da agência e da conta
corrente da CONTRATADA.

4.4 A nota Fiscal deverá ser emitida em nome do FUNDO MUNIGIPAL DE SAÚoE DE RIBEIRÃO DO
PINHAL - CNPJ: 09.654.201/000í -87- Rua Paraná 940 - Centro - CEP: 86.490-000, devendo constar em
seu corpo coNcoRRENClA ELETRÔNICA OO3/2024, CONTRATO N.o 124/2024.

CúUSULA QUINTA - oA DoTAÇÃO ORçAMENTÁRIA

5.1 As despesas com a execuçáo deste contrato coneráo no orçamento da Dotaçáo Orçamentária: 250-
000/1 560-000-449051 0000.

CúUSULA SEXTA - DAS O ÕES Do CoNTRATANTE

6.1 Para garantir o Íiel cumpÍimento do presente contrato, o CONTRATANTE se compromete a solicitar
previamente à CONTRATADA, através de documento requisitório próprio, a execuÉo dos serviços bem
como eÍetuar o pagamento na forma prevista na cláusula quarta.

a) Fiscalizar e controlar a execuçáo (conforme cláusula sétima), comunicando a CONTRATAOA, qualquer
irregularidade constâtada nos serviços prestados,

b) Efetuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condiçÕes estabelecidas neste contrato observadas o
cronograma físico-financeifo e outras disposiçÓes contratuais;

c) Efetuar o pagamento em observância à forma tratada na cláusula quarta;

d) Conferir e atestar as notas fiscais (faturas) encaminhando-as, para pagamento;

ê) Notificar ao representante da empresa a ocorrência de eventuais imperfeiçÕes relacionadas ao objeto
deste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OB RIGACÕES DA CONTRATADA

7.1 Para garantiÍ o fiel cumpÍimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a:

7.1.1 Ser responsável, em relaÇáo aos seus empÍegados, por todas as despesas decoÍrentes da execução
dos serviços/obra contratâdos, tais como: a) Salários; b) Seguros de acidente, c) Taxâs, impostos e
contribuiçÕesi d) lndenizaçóes; e) Vale-refeiçâo; 0 Vales{Íansportes; e g) Outras que porventura venham a
ser criadas e exigidas pelo Governo.
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7.1.2 Manter os seus empregados, quando no local dos serviços/obras, sujeitos às normas disciplinares do
CONTRATANTE, porém, sem qualquer vinculo empregatício com o reÍerido Órgáo;

7.1.3 Manter, ainda, os seus empregados identificados (devidâmênte uniformizado e portando crachá),
quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado
inconvêniente à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE;

7.1.4 Responder pelos danos causados, direta ôu indirêtamente, ao CONTRATANTE ou a tercêiros,
dêcorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execuçáo dos serviços/obra, náo excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade à Fiscalizaçáo:

7.1.5 Responder, também, por quaisquer danos causados diÍetamente aos bêns de propriedade do
CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a êxecuçáo dos
serviços/obra contratados;

7.1.6 Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, se.ia qual for, desde que praticada por seus
empÍegados no local dê êxecução dos serviços/obra e/ou nas dependências do CONTRATANTE, bem
assim, responsabilizar-se por todas aquelas decorrêntes do pagamento de salários, transportes, encargos
sociais, fiscais, kabalhistas, previdenciários ê de ordem de classe; indenizaçóes, seguro contra acidente de
kabalho, regularização da obra junto aos órgãos competentes, e quaisquer out[as pertinentes ao bom
desempenho dos serviços/obra, objeto deste Contrato;

7.1.7 Assumir, quando for o caso, intêira e total responsabilidade pela execução do projeto, pela
resistência, estanqueidade e estâbilidade de todas as estruturas a serem exêcutadas;

7.í.8 Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços/obra, a fim de que
sejam detectados eventuais casos de Íalhas, erros, discrepâncias ou omissóes, bem ainda, transgressÕês
às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas e, desse modo, possa a CONTRATADA formular imediata
comunicaçáo escrita ao CONTRATANTE, de forma a evitar empecilhos à perfeitâ êxecução dos
serviçoslobra contratados;

7.1.9 Repaíar, corrigir, remover, rêconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os
serviços efêtuados, em que se verificarêm vícios, dêfêitos ou incorreçÕes resultantes da exêcuçáo ou dos
materiais utilizados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou no prazo pâra tanto estabelecido pela
Fiscalização do CONTRATANTE;

7.'!.10 Providenciar, por contâ própria, toda a sinalização necessária à execuçáo dos serviços/obra
contratados, no sentido de evitar qualquer tipo de acidênte;

7.1.11 Remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a iimpêza do local dos serviços,
durantê todo o período de execução e, êspecialmente, ao seu final.

7.1.12 PrestaÍ a garantia em relaçáo aos serviços/obra contratados, em conformidade com as disposiçÕes
contidas neste contratol

7.1.13 Submeter à aprovaçáo do CONTRATANTE, antes do início dos trabalhos, a relaçáo nominal de seu
pessoal técnico envolvido com a execução dos serviços/obra contralados;

7.'1.14 Mantêr em dia as obrigaçÕes concêrnentês à seguridade social e contribuição ao FGTS, durante
toda a vigência deste contrato, sendo as mesmas peças fundamentais para o recebimento das Notas
Fiscais / Faturas.

7 .1 .1 5 Apresentar comprovante da garantia, numa das moctalidaclês previstas no art. 96, §, ', ,ncrsos
t, e l, da Lei n." 14.133/2021, correspondqttê a 5?6 (cínco por cento) sobre o valor do contrato em
até 10 (dez) dias úteis sob pena de não pagamento da pÍimeira meclição.

7.2 A recusa na execuçáo dos serviços, sem motivo justificâdo e aceito pela Administração, constitui-se em
falta grave, sujeitando a CONTRATADA, à sua inscrição no Registro de Ocorrências Nacionais,
impossibilitando o direito de contratar com o Poder Público por até três anos, bem como as sançóes que a
Lei impÕe, não impêdindo, em raáo das circunstâncias e â critério da administração, a aplicação das
seguintes penalidades:

7.2.1 0,5o/o (zero vírgulâ cinco por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o
valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgulas nove por cento);

7.2.2 Alé 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimênto de qualquer cláusula do
contrato, exceto prazo de entÍega que em caso de náo pagamento, será encaminhada para a dívida ativa
do Município, visando a sua execuçâo;
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7.2.3 Emissâo e Publicaçâo de Declaraçáo de lnidoneidade em veÍculo de imprensa regional, estadual e
nacional.

8.í A Íiscalização do presênte contrato será exercida pelo EngenheiÍo Civil do Município.

8.2 A fiscalizaçáo será realizada nos moldes do artigo 125 do Decreto Municipal 02012023.

8.3 A ação da fiscalizaçáo náo diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pela execuçáo dos
serviços, ora licitados.

GúUSULA NONA - DA DE E DA CORRUPCÃO

9.1 A CONTRATADA deve obseÍvar e fâzer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontrataçâo, o mais alto padrão de ética durânte todo o processo de licitaçáo, dê contrataçáo e de
execuçáo do objeto contratual.

9.1.1 Para os propósitos desta cláusula deÍnem-se as seguintes práticas:

a)'prática corrupta': oferecer, dar, receber ou solicita[, direta ou indiretamente, qualquer vantâgem com o
objetivo de influenciar a açáo de seÍvidor público no processo de licitaçáo ou na execuçâo de contrato;

b) "prática fraudulenta": a falsiÍicação ou omissáo dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitaÇáo ou de execuçáo de contrato,

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgáo licitador, visando estabeleceÍ preços em niveis
aíiÍiciais e não competitivos;

d) "prática coercitiva": causar dano ou amêaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriêdade, visando influênciâr sua partjcipaçáo em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.

e) 'prática obstrutiva': (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçÕes ou fazer declaraçÕes
Íalsas aos reprêsentantes do organismo financeiro multilâteral, com o objetivo de impêdir materialmente a
apuraçáo de alegaÇÕes de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

02 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantâmento ou reembolso, este organismo impoÍá sanção sobre uma empresa ou pessoa
física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
emprêsa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulêntas, colusivas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da IicitaÉo ou da execução um contrato financiado pelo oÍganismo.

03 - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condiçáo paía

a contratação, deverá concoÍdar e autotizaÍ que, na hipÓtese de o contrato vir a ser financiado, êm
parte ou integralmente, por organismo flnanceiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, permitirá que o organismo Íinanceiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam

inspecionar o local de execução do contrato e todos os documêntos, contas e registros relacionados à
licitaçào e à execuçào do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA NUNCIA E DA RESCISAO

10.1 O Contrato poderá ser rescindido:

10.1 .'1 unilateralmente, pelã Prefeitura, na formâ do aíligo 124, inciso l, 'a, b' da Lei no 14j3312021 ,

10.1 .2 por acordo entre as partes, na forma do 124, inciso ll, "a, b, c, d" da Lei no 14.13312021 ,

10.1.3 nas hipóteses previstas no artigo '137 da Lei no 14.13312021:

10.1.4 Caso a detentora da mêlhor proposta não oferte a totalidade do quantitativo disputado, será
efetuado o registro de outros Íornecedorês habilitados, Íespeitando a ordem de classificação no certame,
desde que os mesmos aceitem executaÍ os serviços nos valores propostos pelo primeiro colocado.
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10.'1.5 Visando prevenir eventuais faltas na execuçáo dos serviços em caso de algum acontecimento que
acarrete a interrupçáo da realizaçáo pelo(s) primeiro(s) colocado(s), ficará a critério da municipalidade o
registro de preÇos dos participantes habilitâdos, respeitando a ordem de classificação no certame, desde
que os mesmos aceitem entregar os produtos nos valores propostos pelo detentor da melhor oferta.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- VEDAÇÔES

11.1É vedado à empresa contratada:

11.'1.1 transferir ou ceder a terceiros o objeto contratado, ainda que parcialmente, excetuando-se as
hipóteses de fusáo, cisâo e incorporaçâo da contrâtada, a critério exclusivo da Prefeitura.

11.2É vedado a contratânte:

1 1.2.1 À participação do óÍgáo ou entidade em mais de uma ata dê registro dê preços com o mesmo objeto
no prazo de validade daquelâ de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital do cêrtâme.

11.3 O presente contrato poderá ser renunciado, por acordo entre as partes, mediante notiÍicaçáo
expressa, com antecedência mínima de 3o(trinta) dias da data desejada para o encerramento, em
conformidade com L.ei n' 14.13312021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNOA - OBRIGACÕES PERTINENTES A LGPD

12.1 As partes deveráo cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de ãgosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tênham acesso, em razáo do ceTtame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser Ílrmado, â partir da apresentaçáo da proposta no procedimento de contratação,
independentemente da declaração ou de aceitaçáo expíessa.
12.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Íinalidades que justificaram seu acesso e de
acoÍdo com a boa-Íé e com os píincÍpios do art. 6" da LGPD.
12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em lei.

12.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobÍe todos os contÍatos de

sub operaçáo firmados ou que venham a ser celebrados pelo ContÍatado.

12.5 Terminado o tratamentô dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,

com exceÉo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda

de documentação para fins de comprovaçáo do cumprimênto de obrigações legais ou contratuais e

somente enquanto náo prescritas essas obrigaçôes.

12.6 O Contratado deverá exigir de sub operadorês e subconlratados, quando for o caso, o cumprimento

dos deveres da prêsênte cláusula, permânecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

12.7 O Contratante poderá realizar diligencia para aferir o cumprimênto dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente evenluais pedidos de comprovação Íormulados.

í2.8 0 Contratado deveÍá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,

quaisquer informaçÕes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte rêalizado.
'12.9 0 Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessárias para a

proteção dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou ilegal, danos, perdas,

alteraÇÕes, divulgaÇão ou âcesso náo autorizados, sem prejuizo do cumprimento de qualquer outra mêdida

exigida pelâs leis de proteção de dados aplicáveis. O Contratado devera assegurar que qualquer pessoa

autorizada a processar os Dados Pessoâis do Cliente esteja vinculada a obrigaçÕes contratuais de

confidencialidade.

'Í3.1 Para eficácia do presente instrumento, o CONTRATANTE Providenciará sua publicação em veículo
de grande circulaçáo, em forma de extrato, em conformidade com o disposto no art. 174 e 175 da Lei

14j3312021.
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CONTRATADA.
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15.1 A ..NTRATADA obriga-se a cumprir Íiermente as ctáusulas ora avençadas e manter-se em

compatibiridade com ,. ounigãço"s por_eta-as.rrnio"r, todas as 
"àiãióã. 

ã" nâoirit"çao e qualificaçâo

exioidas na ricitação, bem õomo ", 
no*rl"üffi iãrli u.\{liiizt e regislaçâo e'omprementar'

il;â6" vigênciá deste instrumento'

Ribeirâo do Pinhal, 18 de

PREFEITO

DE MATOS
s-81

FRIZON
N.o 89.542

FISCAL:

QUESTA CRTSTINA

ROSA DA

SILVA:08314846910

Assinado de forma digital Por

QUESIA CRISTINA ROSA DA

SILVA:o831484691 0

óados: 2024.04.?3 1 6:22:36 -03'00'

OUESIA CRISTINA ROSA DA SILVA

CPF: 083.148'469-10

BRAZ

GESIORA:

'lq'* 1-'---t,*
NADIR SARA MELI FRAGA CUNHA

CPF/MF 822.171.909-97

rtr11y ítir\r,qliil t 1r* ttl' r ) r11

r t*a\, í'r t / l í\t \ lll \':4'

Endorcç,o alotrônloo'rt' +' í,. ,,, .. \j. -É4rúll rú\' '4tú\

16.2 E Por estarem de acordo, as

só efeito

Contrato em 02 (duas) Úas de [ual-teor e

;,ü.i,.J";; t"d; da coNrRArANrE' nafirmam o Presente
meno§ uma via


